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AS MEDIDAS ATÍPICAS PROCESSUAIS CIVILISTAS SOB O VIÉS DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA
COSTA, Carina Marques¹ (caryna-11@advir.com)
1Discente do curso de Direito da UEMS – Dourados.
O vigente Código de Processo Civil possibilitou a aplicação das medidas atípicas para o cumprimento das obrigações de dar, fazer ou não fazer. Especificamente, o artigo 139, inciso IV, do mencionado diploma disciplina acerca da utilização de meios coercitivos, indutivos, mandamentais ou sub-rogatórios para a efetivação das prestações pecuniárias, resultando na possibilidade de o magistrado se valer da criatividade e de sua experiência para determinar medidas que possam incumbir resultado prático de sua decisão. Nesta senda, diante de tal abertura dada aos juízes togados, verifica-se que a aplicação de determinadas medidas, no âmbito da execução por quantia certa, não se pauta no princípio da eficiência, tendo em vista que as mesmas não resultam no pagamento da dívida, mas sim em uma penalização pessoal ao réu insolvente. Tratando-se especialmente da eficiência, fundamentada no princípio do devido processo legal, deve-se obter, com um meio, o fim do processo de maneira máxima. Assim, a eficiência processual necessita que as medidas empregadas sejam satisfatórias ao fim almejado. Nessa perspectiva, grande parte dos tribunais brasileiros veem se baseando nas chamadas cláusulas gerais, com escopo de diminuir a morosidade processual, haja vista que, de fato, é longa a espera do exequente para obter seu crédito devido. Contudo, como mencionado anteriormente, não basta a aplicação de medidas isoladas e inadequadas, buscando-se tão somente o desfecho da demanda. Necessita-se, então, da aplicação de meios atípicos cumulado a princípios norteadores do Direito Processual Civil, resguardado os direitos e garantias fundamentais da parte ré, de modo que a efetivação da execução não fira a pessoa em si, mas apenas seus bens, como dispõe o artigo 789 do CPC. Destarte, o princípio da efetividade das decisões implica na tutela coerente emanada do Poder Judiciário em resposta às demandas que lhe são apresentadas, entendendo-se tutela adequada como aquela efetiva, tempestiva e apta a ofertar resultado equivalente que seria verificado caso fosse a norma de direito material cumprida espontaneamente. 
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